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AUXÍLIO COMBUSTÍVEL.. INDENIZAÇÃO 

A verba raga sob a  rubrica "auxilio  combustível " tern por ob¡etivo indenizar 
gastos coin uso de veiculo  próprio  para realização de serviços externos de  
fiscalização. Neste contexto, é verba de natureza indenizatória, quo, não se 
incorpora à remuneraçao do fiscal para qualquer eleito e, portanto,  está  fora 
do campo de incidência do IRPF. 

R.eciaso voluntario provido.. 

Vistos, telatados o discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar 
provimento ao recut so, nos termos do voto do Relator.. 

EDITADO FM! 	1 1 FEV 2011' 

Participaram  do presente julgamento  os Conselheiros Caio Marcos Cândido, 
José Raimundo Tosta Santos, Alexandre .Naoki Nisbioka, Gonçalo .Bonet Allage, Odrnir 
Fernandes e Ana Neyle Olímpio Itolanda, 



Relatório 

0  recurso  voluntário em exame pretende  a reforma do Acórdão n" 07-15 037, 
(H. 22), que, pot maioria de votos, julgou procedente o Auto dc Infração 

A infração indicada no lançamento e Os argumentos de defesa suscitados na 
impugnação forarn sintetizados peio úrgão julgador a quo nos seguintes termos: 

Trata-se de Auto de inflação originado peta revisão da Declaração de Ajusto Antral 
do Imposto de Renda Pessoa  Física  do exercieio 2000, am-calendário 1999, no gnat -foi 
alterado o imposto  a restituir no valor de R$ 4.405,82, calculado pelo contibuinte ern 
Declaração R.etificadora, para imposto a restituir após  a revisão no valor de R$ 1 719,78, 
apurando restituição indevida. a devolvei -  corrigida, no valor de R$ 3.442,14, conforme 
documentos de fls. 12/17 

Par meio do formulatio "Demoustrativo das In liações", de fls. 14, e "Descrição dos 
Fatos Anexo ao Auto de Infração", de Us 16/17, verilica-se que a autuação foi  lavrada  par 
on iissão de rendimentos recebidos de pessoa  jurídica,  Lima vez que o contribuinte apreserlion 
declaração retilieadora que excluiu dos rendimentos  tributáveis os valores recebidos a tin& de 
indenização de transporte, baseando-se em decisão judicial proferida pela Just:lea Estadual, 
proposta contra o Secretario de Administração do Estado de Santa Catarina, responsável pela 
tributação na fonte dos ifeddos rendimentos 

Observa-se também, corn base no  Formulário "Mensagens", de  lis  13, que a had da 
declaração relativa dos rendimentos recebidos dc pessoas jurídicas [di alterada para R$ 
65.811,91 

Inconformado corn a exigência, o interessado apresentou a. impugnação de Its. 
01/11, na qual defend° o caráter indenizatório da verba auxilio combustive] ou indenização 
pelo uso de  veículo proprio, e diz que não pode prevalecer o Patecer da Secretaria da Receita 
Federal externado  na Solução de Consulta n° 73, de 2000, que concluiu pelo caráter 
reinuneratório da verba do auxilio combustível. 

Afirma que a verba é igualmente paga aos ser vidores públicos federais, sob a 
denominação de indenização de transporte, e  é devida ao servidor clue realizar despesas corn a 
utilização de meio próprio de locomoção para a execução de serviços externos, por  torça  das 
atribuições  próprias  do cargo, con fonile disposições do art 60 da Lei n° 8.112/90 Referida 
verba não integra o rendimento bruto para eleito do imposto de renda,  nem n se incorpora aos 
proventos de aposentadoria ou as pensões 

Desta Forma, a Receita Federal, ao  aplicam  a exação estaria desrespeitando o 
principio da igualdade tributaria, estabelecendo tratamento desigual entre servidores 
municipais, estaduais e tedemis. 

Cita precedentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, do Tribunal Regional da 4a 
Região e do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, cm que se declara que a verba denorninada 
auxilio combustive] tern  caráter indenizatório, não se sujeitando á incidência do imposto de 
rendr 

Diz que  decisões  do Superior Tribunal de Justiça conlir main que as verbas (RIC 
COMpOCII1  os vencimentos, mas que nao são incorporáveis, aos proventos de aposentadoria, não 
podem constituir base de calculo para pagamento de tributos e connibuições 

Alega que o Sindicato dos fiscais  da Fazenda do Estado de Santa Catarina 
(SINDIFISCO), do qual o irnpuguante  é  filiado , impetrou mandado de segurança ptlante o 
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tribu».al de Justiça do Estado de Santa. Catarina, distribuído sob o n" 200.2.009536-8, com o 
intuito de excluir da base de calculi) do imposto do r onda  a verba denominada Auxilio 
Combustível, sendo que a segurança pleiteada fbi deferida. 

Expõe que o mesmo SINDIFISCO propôs ação de ropeLiçiio de indébito contra o 
b.stado de Santa Catarina, distribuida sob o n" 023.02.037993-8, para clue sejain restittridos  os 
valores indevidamente retidos a titulo de imposto,de reii.da sobre a verba "auxilio combustivel". 

Assim, entende que a declaração retificadora que  apresentou apcna.s antecipou 
est ituição do imposto que tatahnente sera determinada pela Justiça. 

Doren& que a competência para conhecer a ação .judieial na qual se discute a 
restintiçao de imposto de yen& retido de servidor publico  estadual é da TOM iça Comum e não 
da Federal Argúi que a teor do art. 157, inciso I, da (i"onslituição l'edei al, "o produto d a. 
arrceadação do imposto de renda sobre pagamentos a servidor público estadual é iribut° 
estadual, portanto a I1nião Federal não necessita internar a lide." Ampara-se também  cio 
pieced elites juc.]ieinii s 

Em face das razões expostas, requer a declaração de nulidade do auto de infraeão, 
corn a conseqüente exoneração do pagamento do imposto mencionado 

Em seu apelo ao CARF,  às tis, 29/35, o recorrente reitera as mesmas questões 
suscitadas perante o Órgdo .julgador a. quo.. 

F. o relalOrio. 

Voto 

Conselheiro José Raimundo Tosta Santos, Relator 

recurso  atende  os requisitos de admissibilidade.. 

A matéria em litigio já foi exaustivamente debatida na extinta Segunda 
Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, que  sempre manifestaa entendi meato 
lavorável ao suieito passivo, quanto A. natureza. indenizatória e, portanto,  não tributável, do 
auxin() combustivel. 

Por coincidência, recursos de divergência interpostos pela Procuradoria da. 
liazenda Nacional — referentes a lançamentos dos exercícios de 2001 e 2003, efetuados contra 
este mesmo contribuinte (Carlos Eduardo Abdon) e versando sobre a mesma matéria foram 
recentemente julgados pela 4" Turma da CSRF, sessões dc 13/04/2010 e 11/05/2010 (Acórdãos 
n"s 9202-00.767 e 9202-00,858, respectivamente).. Por .unanimidade de votos, a Camara 
Superior manifestou o entendimento de que a verba paga sob a rubrica "auxilio  combustível" 
constitui ressarcimento de custos e por força de sua natureza indenizatoria, encontra-se extern a. 
ao  camp() de incidência do tributo. Eis os fundamentos do voto condutor: 

0 litígio que ora se apresenta versa sobre a incidência, ou não, do imposto de renda 
sobre as verbas  recebidas  pelo contribuinte a titulo de auxilio  combustível. 

Jurisprudência. das ('amaras do 1" Conselho de Contribuintes são no sentido de que 
vet ba paga soh a rubrica combustível' tom por objetivo indenizar gastos corn uso de 
veiculo próprio para realização de serviços externos de fiscalização. Neste contexto, é verba 
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de natureza indenizatória, que ao se incorpora  i  rerriuneiae5o do fiscal para qualquer efeito e, 
portanto, esta tbia do campo de incid6ncia do HUI ,  

De modo que, a lim de evitar tautologia, reporto-me a excel .  tOS (10 Voto condutor do 
Acórdao 106-15 .455, de 23/03/2006, de relator ia do conselheiro Wiltiido Augusto Marques, 
que apreciou o tema corn a atencao que merece: 

No mérito, a discussão cinge-se on tomo da natureza  da 'ciba 
percebida pelo contribuinte. Para a fisealizacão o  auxílio 
combustível  ton natureza reililiflerat6r10, que para o 
contribuinte cuida-.se de verba ind(wizator ia. 

0 entendimento do Fisco fin vazado em vista a percepção de que 
o "auxílio combustível" .seria recebido todos as Auditores 
Fiscais do .Estado de Santa Catarina, independente da 
realização ou não de _Yerviço externo Em sendo assim, não 
haver ia que Si'. falar cm indenização por uso de veiculo  próprio 
para prestação de .serviços pitblicos em decor-  r - Jricia do trabalho 
deseinpenhado de lato, .se estaria (home de uma verba de 
61111h0 1V1111.111crotól -i 0 . 

Ocorre que não  C asse o ca.so.  NO ha pereepçi'io indistinta„ pot  
iodos  os funcionarios, do auxilio combustive/ Ao reves, apc.'na..s-
aquele.s pertencem ao quadro do  OPA, Grupo  de Operações 
de Fiscalização e Arrecadação, e que percebem a referida  verba 

1,42 tato, o dispositivo (pie  prevê  a forma de pagamento da 
referida indenização, ja deixa antever que ha nitida co-relacdo 
entre O set -  viço extern() cksempenhado e a indenização recebida 
Dispõe o art 3" do Decreto n 4.606/90, do Egad° de Santa 
Catarina 

Ai I . 3"- 4 indenização pelo uso de veiculo prop -  io ele que !Tutu o 
inciso Jill do 52" do  artigo  I" da Lei n" 7 881, de 22 de 
dezeinivo de 1989, flea limitada a 25% (vinte e clue° por -  cento) 
do redo,- maxim° remuneração ncle previsto e .sera conlerida 
mediante a utilização (/o.s 	itérios • 

12,.M (doze inteiros e eineo décimos por cento) pelo 
desempenho das atividades  previstas  no item 1 do Anexo 1 ou 
pet° evercicio de  Junção  cm orgdo da estrutura orfzanizacional 
de SeCfetaria da Pazenda, 

II 	 12,5% (doze Inteiros e cinco décimos  pot cent()) pelo 
des-einpenho das ettividades pi evistas nos item Z 3 ou 4 pela 
antecipação prevista na  alínea  "a" da Nota Ill do .Anexo I ou 
pelo exercício de cargos de Inspetor Auxiliar de Fiscalização de 
Mereadorias em nansito, Assessor de Coordenador Regional da 
Fazenda Estadual au Coordmador Regional da Fazenda 
Estadual ou da Flilly7o de Supervisor I/O Post° Fiscal 

Pois hem, MC511-10 110 caso 	inciro I, as  atividades realizadas 
pelas fiscais compreendem uso de veiculo pi optio para serviço 
e.xterno,  conforme demonstra a tran_serix,:ão abaixo • 

ANEA0 1 FISCAL DE TRIBUTOS ESTADUALS' E EIS( 41, DE 
MER(.7.41)ORI4S EM TRANSIT() 

771REF,4 1)E5ENVOLVIDA 
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Pelo ell'aicie das funções inerentes r fiscalização de tributes, 
inehisive informação em processos, inscrição e altera (ão 
cadash ai,  verilicação  CIO maquina registradora e/ou urinal 
porno dc venda, plamões . fiscals em Coordenadorias Regionais, 

Oi ("A 1' iSe(li 8, Postos 1718C018 fiXOS' e MOVeis ou ern voltarnes, 
devida menue 	tificadas pelo Corte 

Por °tilt 01(1(10, o pagamento é diferenciado conforme a ear,!:;a de 
serviço cisterns) seja maior Incnor, variando enn e o 
percentual de 12,5% a 25% do valor maxim() de remuneração 
recebida 

2W.-ro ha quo .se falar, portanto, em verba paga a todos os 
firm:ion& ios indistintamente. 0 "auxilio combust/eel" .somente ("! 
pago aqueles que efilivamente realizam ser  viço 4 ...x.terno, e 
apenas a urn .5rup0 determinado de Elsa-ifs Isso que 8e extrai 
do , §2°,  inciso  Vii da Lei 7.881/89 do Estado de Santa 
Cenarina 

Art I" - Ressalvados 0.5 casos de acumulação 	nenhum 
.servidor ativo e inativo da Administração Direta, lndir eta, de 
ihnarquill 011 Fundação instituída pelo Estado, podera feceber 
mensalmente, a qualquer lindo,  dos cojrcs pUblicos e.s- taduai.s, 
imporlancia superior ao valor per (TIMM como remuneração, cm 
cs-pécie, a qualquer por Deputado Estadual, Seeretavio de 
Estado e Desembargador- . 

§2" - Vic(' excluídas do limite previsto neste artigo 
hnpoplandai pOrC.:(...'bidas a Ord° de. 

indenização 7elo uso de veiculo próprio, pia desempenho 
de firnçõt!.s de inspeção oafiscalização de tributos„ por ocupante:s .  
dos cargos de Grupo: Fiscalização e Arrecadação PAR e 
cargos isolados  de inspetor de Exatoria e Inspetor Auxiliar  de  
.Fiscalização de Mercadoricts em Transito, no ambit() da regWio 
administrativoliscal, na for ma a ser pl.evista cm regulamento 

I la 'arias decisões do Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
sobre o term', conjorme identificou o contribuinte em 
Impugnação e RCCUISO Voluntário, e f//ide COn fitlflür  no  
endereço eletrônico do Tribunal. Essas decisões, foram vazadas 
41'J)/ '/.5f( OS provas colacionadas aos autos-, e todas-  são contestes 
ne .5- entitle de tratar-se de verba de cunho indenizatório. 

A hipótese de incide>ncia do imposto de renda CSki ptevista no 
at-fig() 43 do C1N ,Segundo referido dispositivo não é 
disponibilidade de qualquer renda ou proventos que representa 
hipótese de  incidência  do huposto de Renda, mas apenas aqueles 
que provoquem acréscimo patrimonial Na lk.y."io de Sacha 
Ca/ri-ion, in Curso de Direito nibutário Brasileiro, pág. 448. 

Seja  ló como for, quer a renda, produto do capital, do trabalho e 
da combinação de ambos, quer os demais proventos não 
compreencfidos na definição, devem trçuluzir tun autnento 
patrimonial dentre dois momentos de tempo É o  acréscimo 

5 



patrimonial, ern seu dinamismo acreseentador de mais 
patrimánio, que constitui .substância tributável pelo impost() 

No ca.so, a verba perecbida pelo Recorrente tem natureza de 
rendimentos,  cabendo analisar somente .se ocorreu OU náo 
hipótese de elereill1.0 patrimonial que  permita  a inciflJneia do 
ingio.sto de renda. 

Com eleito, 	sistema tributtirio pátrio 100 á todo e  qua/quer
acréseimo patrimonial que permite a incidéricia do II? Somente 
os acréscimos  pau imoniais a titulo oneroso estáo .sujcitos a 
incideneia do impost() de renda, já que todos os (fermis sáo 
considoados como dc natureza indenizatória e, portanto, /bra 
do campo incidéricia. 

Neste sentido, segue liçáo de Hem y 7'ilbery in Comentários ao 
Código iiibutário Nacional, pág 289 

pesquise" citada conclui pela manutencáo do conceit() oneioso 
de imposto de renda no atual sistema coleslaw:lone-it, concluseio 
essa que nos parece col' reta 

Por outro lado a possibilidade da inteipretaçáo do art 43 do 
C'IN cm .sentido mais ampler Mier é totalmente alastada, embora a 
rejere'nela expre.s.sa  do Projeto 00 acréscimo pall 'merinol (11/talo 
,graluito  na redaçõo  final tenha sido eliminada Por outro lado o 
tu)I  do art 4.3, inciso II, na0 &Sangue, o que, em principio, 
obi iria a ,faculdade para run entendimentoliscalista, abrangendo 
todos os acréscimos patrinioniais. náo compreendidos no incise" 
anterior -- sejam onero.YO.V  ou gratuitos. 

Repetimos, tal alargamento, todavia, lido se coaduna coin o 
conceito tradicional constitucional que vem das Constilifie6es 
anteriores e foi mantido na Magna Carta vigente, son 
alto acões 

0 Plenário do Supremo 'Tribunal Federal, no mesmo Recurso 
Extraordimirio n. .11.7.887-6  (ementa retrotranscrita), Rel. Min 
Carlos Mário Vello.so„ em decisão de 25-5-1988, confirmou a 
intributabilidade dos acréscimos patrimoniais  gratuitos 11(A 
seguintes termos.  

"Renelas  e proven/os de qualquer natureza o conceito  implica 
reconhecer a existéricia de receita,  lucro,  proveito, ,s -!anho, 
etc; éscimo que ocorrem mediante o ingresso ou o 
aulerimento de algo, a titulo oneroso (DI de 23-4-1993, p 
6923) 

0 auxilio combustive/ recebido visa ressarcir gastos do ,rluditor 
Piscal corn a realiza áo de serviço externo ern veículo próprio. 
Taft, nítida feiéeTio indenizatória, assim como o auxilio 
combustível  recebido pelos servidores da Unieio Está, portanto, 
fora do campo de incidência do imposto de renda 

brise-se, ademais, que tat verba TO° se incorpora para qualquer 
deito a remuncraçáo do Fiscal, o que cvidencia ainda mais sett 
earater indeniza/ócio, e denota a impossibilidade de incidência 

imposto de render 
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Ante o C.A po.te, conheço do recurso  e dou-lhe proviinento. 

cediço  quo o  fato fNrador do  Imposto  de  Renda  é a  disponibilidade econômica ou 
turidiea da renda e de proventos de qualquer natureza, a teor do art. 43 do CI - N. 

Por certo,  as  erbas de catAter indenizatório (reposietlo  ou  ecomposi0o 
patrimonial) nil() se submetem a tal tributo. Partilho do entendimento de tine aqui se traía de 

nao-incidência, e  no de isen0o,  o  que,  se coffer() -for, dispensaria, de kilo, a cdi0o de lei 

coin a final idade  de  nao se cobrar  ü  tributo.. Nao ha por que isentar aquilo quo csta Cora do 

campo de incidência. 

tago  à  colação  as  ementas  de  dois julgados do 	Conselho de Contribuintes, que 
decidiram exatamente na linha do reconheci -m.ento da nao incidência  do TR sobre o "auxilio 
combustivel": 

41.1.1711,10 COMBUSTÍVEL INDENI/A(746 - A verba 
pagei sob a rubrica combustiver tern poi.  objetivo 
indenizar gastos coin uso de veiculo próprio para 
ealização de serviços externos de fiscalização Neste 

contexto, cr.> verba de natureza indenizatói ia, que não se 
incenpora  à  iemunciacão do fiscal para qualquer efeito e, 
poi taw°, c!stei Ibra  do  campo de incidência do IRPF" 
(Aeótdão n" 102-47 982, de 1910. 2006, da 2" Gilliam do 
1`)CC) 

"IND E N1/7 -1(I 	POR UTILIZA ,10 D1 f; VEÍCULo 
IROPR10 

.TRIBUTACJO ----- A tributação independe da denominação 
dos rendimentos bastando, para a incidência do imposto, o 
beneficio do contribuinte por qualquer. fOrma e a qualquei-
titulo„situação que não se verifica  em relay-10 
indenização pelo uso de veiculo próprio para o 
desempenho de finNlies de inspeção  ou fiscalização de 
tributos recebidas 7)01.  ocupantes do 'cargo de Auditor 
Fi,scal de Tributos Estaduais, pasto que de mesma natureza 
juridic( daquela paga a ,S'ervidor Público  da União." 
(Acórdão n" 106-15287, de 2601 2006, da 6" Cãmara do 
1" ( C) 

Por  todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial da 

Fazenda Nacional. 

Acrescento a estes fundamentos que a natureza do valor percebido tem a ver 
com a sua origem: se é  produto do trabalho, do capital, ou de ambos, ou ainda,  se  decorrente dc 

proventos de qualquer natureza entire estes  os aereseimos patrimoniais de origem não 
identificada. Sendo resultado de qualquer uma dessas origens, o valor percebido  é de natureza 
tributãvel e somente pode ser excluído do campo de incidência quando presente norma que o 

coloque externo a esses limites. 

A concessao do referido auxilio significa que  a.  Administracdo  Pública 
Fstadual de Santa Catarina. no  disponibiliza veiculo para o desenvolvimento das atividades 
inetentes ao cargo.. 0 uso do veiculo particular não conduz apenas a custos corn  combustível, 
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mas a outros como o oleo lubrificante do motor, o filtro de ar, o filtro de oleo do motor, o .filtro 
de combustive', a depreciação do veiculo pelo acumulo dc distancias percorridas, 
popularmente  conhecido como "quilometragem", entre tantos a diminuir esse patrimonio da 
pessoa.. Assim, considerando que essa verba nil() integra a .remuneração do servidor, e que os 
custos correspondentes .constituem imposições depreciativas do patrimônio de letereneia, 
apesar dela não constituir valor em conespondência unívoca  ao efetivo gasto, tem natureza 
indenizatória. 

Como ja alirmado no inicio deste voto, sempre manifestei o mesino 
entendimento ern. julgamentos de que participei 11.0 extinto ['timely° Conselho de Contribuintes 
(AcOtTios n"s 102-48,046, 102-47 619, 102-49331, 102-47.390, 102-47.759, 102-47.579),  razão  pela 
qual dou provimento ao recurso. 

José RaitiTü.ni T ta  Santos 
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